
 
 

         PL nº 426/2022 
 

 
Palácio Anchieta  Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP   CEP 01319-900   fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br  Pág 1 de 1 

 

------ 

PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 426/2022. 

 O presente projeto, de autoria da nobre Vereadora Silvia da Bancada Feminista, altera a 

Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Conscientização Contra a Mutilação Infantil, 

a ser realizado, anualmente, no dia 26 de setembro e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade com substitutivo. 

Segundo a justificativa, “o presente projeto visa a conscientização de toda sociedade, dos 

profissionais e serviços de saúde e dos médicos para a não realização de intervenções cirúrgicas, 

estéticas e modificações corporais que não sejam estritamente necessárias para a saúde e bem-estar 

da criança. De acordo com relatório divulgado pelo Unicef (Fundo das Nações Unidas para a Infância), 

cerca de 200 milhões de crianças e mulheres foram vítimas de mutilações genitais no mundo. Em 

relatório de 2017, a organização de defesa dos direitos humanos Human Rights Watch disse que essas 

cirurgias podem levar a problemas como incontinência urinária, perda de sensação e função sexual, 

trauma psicológico e transtorno de estresse pós-traumático, e necessidade de terapia de reposição 

hormonal pelo resto da vida. Vários outros grupos, como a organização União Americana pelas 

Liberdades Civis (ACLU, na sigla em inglês), a Academia Americana de Médicos de Família, a Anistia 

Internacional, as Nações Unidas e a Organização Mundial da Saúde já se manifestaram contra cirurgias 

clinicamente desnecessárias em crianças”. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que promove a 

conscientização acerca da existência de intervenções cirúrgicas e estéticas que são clinicamente 

desnecessárias para as crianças, sendo, portanto, favorável o parecer ao substitutivo da Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra óbices, 

tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos orçamentários vigentes, 

assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria fiscal. Portanto, o parecer é 

favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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